AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04/2003

Altera dispositivos do Código Tributário do Município, Lei nº 2026/89, e dá outras providências.

De autoria do Vereador Celso Teixeira Romero

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou a seguinte Lei Complementar :
Art. 1° - O Artigo 53 da Lei 2026/89 passa a ter a seguinte redação: “A Atividade da Administração, no exercício do poder de polícia, dirigida a aferir se os estabelecimentos atendem às condições estipuladas pela legislação, é fato gerador da Taxa de Licença para Funcionamento”.

Art. 2º - O Parágrafo Único do Artigo 53 da Lei 2026/89 passa a ter a seguinte redação: “É também fato gerador da Taxa a atividade de aferir se o estabelecimen​to atende às condições para funcionar em horário especial”.

Art. 3º - O Artigo 54 da Lei 2026/89 passa a ter a seguinte redação: “Considerar-se-á ocorrido o fato gerador quando exercida, ou mesmo apenas iniciada, a atividade fiscal. O recolhimento da Taxa não implica a concessão da licença, nem a negativa desta será motivo para devolução do valor pago”.

Art. 4º - O Artigo 57 da Lei 2026/89 passa a ter a seguinte redação: “O recolhimento da Taxa de Licença para Funcionamento deverá ser efetuada no momento em que for protocolado o requerimento para concessão da licença e início de funcionamento”.

Art. 5º - O Parágrafo Único do Artigo 57 da Lei 2026/89 passa a ter a seguinte redação: “A cobrança da Taxa de Licença para funcionamento será efetuada em conformidade com o disposto neste Artigo, não sendo permitida nova cobrança, a título de renovação anual da concessão da licença”.

Art. 6º - O Artigo 58 da Lei 2026/89 passa a ter a seguinte redação: “A atividade da administração, no exercício do poder de polícia, dirigida a aferir e fiscalizar se as pessoas que pretendem praticar comércio eventual ou ambulante atendem às condições estipuladas pela Legislação para a prática do comércio, é ​fato gerador da taxa de licença para comércio eventual e ambulante”.

Art. 7º - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações próprias, suplementadas se necessário for.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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